
RECURSO ESPECIAL Nº 2267146 - SP (2026/0137361-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FLAVIA NOVAIS SOUZA 
ADVOGADA : CAMILA DE NICOLA JOSÉ - SP338556
RECORRIDO : CLARO S.A 
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM.
FUNDAMENTOS:  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA
N.  282/STJ), INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  7/STJ E INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO  AO  DISPOSITIVO  LEGAL  APONTADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE (ART. 932, III,
CPC). SÚMULA 182/STJ. INSUFICIÊNCIA DA ARGUMENTAÇÃO PARA
AFASTAR O ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

1.  Na  origem,  o  recurso  especial  foi  inadmitido  com  base  nos
seguintes fundamentos: (i) ausência de prequestionamento (Súmula n.
282/STJ); (ii) necessidade de reexame do conjunto fático-probatório (Súmula
n. 7/STJ); e (iii) inexistência de vulneração ao dispositivo legal indicado.

2. O agravante não impugnou de forma específica os fundamentos (i)
e (iii) da decisão de inadmissão, limitando-se, quanto ao óbice da Súmula n.
7/STJ, a assertiva genérica de que não haveria revolvimento fático-probatório,
sem  realizar  o  cotejo  entre  a  moldura  fática  reconhecida  pelo  acórdão
recorrido e a tese jurídica deduzida no recurso especial. Incidência da Súmula
n. 182/STJ e do art. 932, III, do Código de Processo Civil.

3.  A impugnação eficaz  ao  óbice  da  Súmula  7/STJ exige  estrutura
argumentativa  específica,  com a  indicação  das  premissas  fáticas  admitidas
pelo Tribunal de origem, da qualificação jurídica que lhes foi conferida e da
apreciação  jurídica  que  deveria  ter  sido  atribuída,  não  bastando  a  mera
repetição  das  razões  do  recurso  especial.  Precedentes:  AgInt  no  AREsp
1.790.197/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin;  AgInt  no  AREsp
1.795.402/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins;  AgInt  no  AREsp
1.770.082/SP,  relator  Ministro Manoel  Erhardt  (Desembargador Convocado
do  TRF  da  5ª  Região);  AgInt  no  AREsp  2.141.230/SP,  relator  Ministro
Herman Benjamin.

4. Agravo em recurso especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FLÁVIA NOVAIS SOUZA da decisão do

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  que  inadmitiu  recurso

especial  dirigido  contra  o  acórdão  prolatado  na  Apelação  Cível

n. 1006076-26.2024.8.26.0020, assim ementado (fls. 393-399):

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TELEFONIA. “SERASA
LIMPA  NOME”.  DÍVIDA  NÃO  PRESCRITA.  Sentença  de  improcedência  com
condenação da autora por litigância de má-fé (multa de 10% do valor da causa).
Inconformismo da autora. EXIGIBILIDADE DO DÉBITO. Elementos de prova que
autorizam  a  conclusão  de  que  o  débito  é  exigível,  decorrente  de  serviços
efetivamente prestados e usufruídos. A evidência da existência da relação jurídica, o
pagamento  de  diversas  faturas  e  registros  dos  serviços  prestados  no  período
questionado,  aliado  ao  caráter  genérico  da  narrativa  inicial,  justificam  a
improcedência  da  demanda.  DANOS  MORAIS.  Inocorrência.  Ausência  dos
requisitos da responsabilidade civil. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Alteração da verdade
dos fatos caracterizada pela negativa de relação jurídica existente. Multa mantida.
SUCUMBÊNCIA. Majoração dos honorários advocatícios para 15% sobre o valor
atualizado da causa, observada a gratuidade da justiça. RECURSO NÃO PROVIDO.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

O  Tribunal  de  origem  não  admitiu  o  apelo  nobre  em  razão  dos  seguintes

fundamentos: (i) a matéria recursal não teria sido devidamente debatida nas instâncias

ordinárias,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.  282/STF; (ii) a  pretensão  recursal

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula n.

7/STJ; e (iii) "não ficou demonstrada a alegada vulneração ao dispositivo arrolado, pois

as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da lide foram atendidas

pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais assentada a decisão" (fls. 427-429).

Contudo,  a  parte  agravante,  nas  razões  do agravo em recurso  especial  (fls.

432-441), não impugnou os fundamentos (i) e (iii) da decisão agravada.

No  tocante  à  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,  o  agravante  restringiu-se  a

afirmar,  de  maneira  genérica,  que  não  se  trata  de  revolvimento  do  acervo  fático-

probatório,  não  tendo  esclarecido,  à  luz  da  tese  veiculada  no  apelo  nobre,

qual  seja  ausência de litigância de má-fé no caso concreto,  de que maneira não seria

necessária a incursão ao campo fático-probatório.

Para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a parte cotejar a

moldura  fática  incontroversa  do  acórdão  recorrido  com  as  teses  por  ele  suscitadas,
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demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de elementos probantes,

tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso especial.

A propósito:

[...]
5.  A impugnação da  Súmula  n.  7/STJ pressupõe  estrutura  argumentativa

específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.790.197/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021).

Agravo interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,

Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

[...]
4.  Em nova  análise  do  agravo  interposto,  tem-se  que  a  parte  agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial, 

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido
e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt  –

Desembargador  Convocado  do  TRF-5ª  Região  –,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o agravo em recurso

especial carece do indispensável pressuposto de admissibilidade atinente à impugnação

adequada e concreta de todos os fundamentos empregados pela Corte a quo para não

admitir o recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

Diante do quadro, a falta de impugnação específica de todos os fundamentos da

decisão  agravada,  somada  à  insuficiência  da  argumentação  para  afastar,  de  modo
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concreto, a incidência da Súmula n.  7/STJ, impõe o não conhecimento do agravo, nos

termos do art. 932, III, do CPC e da Súmula n. 182/STJ. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 399),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual

concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.

Documento eletrônico VDA58947779 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 07/08/2026 15:01:14
Código de Controle do Documento: 95085529-3ac8-4ea8-b297-adf3beb219c9



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : CLARO S.A 
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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